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RESOLUÇÃO Nº 6 Sj/Cj~
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 14.10.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000032/96 AI Nº 1/330927/96.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: MADEIBREVES IND. COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMAO.

EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE
ESTOQUE. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE '
AUTUANTE. Impõe-se a nulidade ab initio do processo em
apreço, eis que i~stru{do por Auto ~e Infração precedl
do de Termo de Inicio de Fiscalizaçao com vicio insana
vel, porquanto a ci~ncia do contribuinte na prorroga =
ção do prazo regulamentar para a conclusão dos traba -
lhos de fiscalização ocorreu quando j~,havia decorrido
o prazo de 60 (sessenta) dias para o termino da dili -
g~ncia fiscal. Infring~ncia ao ~ 1Q do art. 726 do Dec.
nQ 21.219/91. NULIDADE ABSOLUTA face o impedimento da
autoridade autuante, consoante intelig~ncia do art. 32
da Lei nQ 12.732/97. Recurso oficial improvido. Confir
mação da decisão singular. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE
VOTOS.

,
RELATORIO:

Segundo a peça fundamental dos presentes autos, foi
cons!atado mediante levantamento quantitativo de estoque, no e-
xercicio de 1993, que a firma indigitada. omitiu vendas no valor
de CR$ 342.788,00 (trezentos e quarenta e dois mil, setecentos e
oitenta e oito cruzeiros reais).

Por dispositivos infringidos os autuantes apontam os '
arts.28. 43, 129, I do Dec. nQ 21.219/91, e, como penalidade pro
põem a capitulada no art. 767, 111, "b" do mesmo comando legal.-

Nas informações complementares os autuantes mant~m o
teor da peça inicial, demonstrando o valor do cr~dito tribut~rio
a ser recolhido.

Instrui a inicial os documentos de fls. 03 a 18 dos au
tos.

O feito fiscal correu ~ revelia, conforme Termo de Re-
lia exarado as fls. 21 dos autos.

Em instincia singular, o nobre julgador decide pela Nu
lidade do feito fiscal face o impedimento da autoridade autuante.
j~ que o ato de lançamento ocorreu após decorrido o prazo legal"
de 20 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos de fiscali-
zaçao.



A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adota-
do pela douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimen-
to e desprovimento do recurso oficial interposto, para confirmar
a decis~o singular.

É o rela t~,i)
M.D.S.S. ~

,
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VOTO DA RELATORA:
fls.03.

A nulidade processual sera decretada sempre que
os atos e formas estiverem ao arrepio das normas procedimentais
vigentes.

A efic~cia dos atos do processo depende, em pr!n-
cipio, de sua celebração segundo os cânones da Lei e a consequen-
cia natural da inobservância ~ que o ato fique privado dos efei
tos que ordinariamente haveria de ter.

A situação dese~hada nos.presentes autos, trat~ -
se do descumprimento de obrigaçao tributaria consistegte na sai -
da de mercadorias ao desabrigo do documento comprobatorio da regu
laridade fiscal - OMISSÃO DE VENDAS, que exige, preliminarmente,ã
lavratura do Termo de Inicio de Fiscalização. A obrigatoriedade I

do referido Termo, devidam~nte formalizado~ como ato inaugural go
procedimento de fiscalizaçao, constitui pre-requisito indispensa-
vel à pr~tica do ato final de dilig~ncia de fiscalização, o Auto'
de Infração, conforme intelig~ncia do art. 196 do CTN, art.726 do
Dec. nQ 21.219/91.

Ocorre que o Auto de Infração de que se cuida pa-
dece do vicio insan~vel de nulidade absoluta, visto que a prorro-
gação do Termo de Inicio de Fiscalização, embora autorizada den-
tro do prazo regulamentar pela autoridade.administrativa, somente
recebeu o ciente do contribuinte quando ja havia decorrido o pra-
zo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos fiscais.
Po~tanto, nenhuma valia juridica tem o Termo que pretcnsamente
lhe dera origem, porquanto fora emitido em desacordo com as nor-
mas procedimentais vigentes.

Feita uma an~lise cronol~gica da situação, temos
às fls. 08 dos autos, a prorrogação do Termo de Inicio de Fiscali
zação nQ 131320 de 04.09.95, autorizada pela autoridade adminis =
trativa em 03.11.95, porém,com a ci~ncia do contribuinte efetiva-
da somente em 27.11.95, quando j~ decorrido o prazo legal de 60
(sessenta) dias. A regra do ~ lQ do Art. 726 do Dec. nQ 21.219/91
nos d~ o entendimento de que a ci~ncia do contribuinte no Termo I

de Prorrogação para a conclusão dos trabalhos, deve ocorrer den-
tro do prazo de 60 (sessenta) dias). A prop~sito, vejamos o que
determina o citado comando legal, in verbis:

"Art. 726 - A ação fiscal começara com a lavratu-
ra do Termo de Inici6 de Fiscalização, no qual constar~:

(...)
~ lQ - ~avrado o Termo de Inicio de Fiscalização,

os agen!es do Fisco terao o prazo de 60 (sessenta) dias para a
conclusao dos trabalhos, prorrog~vel esse prazo por 30 (trinta)
dias, a critério e conforme autorização do dirigente que determi-
nou a ação fiscal, desde que o contribuinte ou respons~vel seja
devidamente cientificado.

Pelos elementos pr~sentes, a luz do dispositivo
acima reproduzido, configurado esta o impedimento da autoridade



autuante para a pr~tica do ato de lançamento, logo, somos força -
dos a reconhecer a NULIDADE ABSOLUTA da Aç~o Fiscal por impedimen
to da autoridade autuante, consoante intelig~ncia do art. 32 di
Lei nº 12.732/97. Precisamente, é o que se nos afigura imperioso,
ante o vicio insanável existente.

De sorte que imerece reparo a decis~0 singular
que julgou NULA a Aç~o Fiscal por impedimento da autoridade,autu-
ante, sob o fundamento de que o ato de lançamento se deu apos de-
corrido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclus~o dos traba-
lhos fiscais.

• Isto posto, deitando raizes do comando legal que
rege a materia, votamos pelo conhecimento e desprovimento do re -
curso oficial interposto, Eara confirmar a decis~o deçlarat~ria '
de NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fiscal proferida na instancia singu-
lar, em harmonia com o parecer da douta Consultoria Tributária,in
teiramento acqhido pela douta Procuradoria Geral do Estado. -.

E o voto. ~/
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:

fls.05

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em
que e recorrente CtLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorrido
MADEIBREVES IND. COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª C~mara do Conselho de Recursos'
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer ~o recurso 9fici-
aI, negar-lhe provimento, para confirmar a decisao declaratoria
de NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fiscal por impedimento da autoridade
autuante proferida em 1ª Instincia, nos termos do voto da,relato-
ra, em sintonia com o parecer da douta Consultoria tributaria, in
teiramente adotado pela douta Procuradoria Geral do Estado. -

Sala das Sessões da 2ª C~mara do Conselho de Recursos Tri
but~rios em Fortaleza, ~D de Dezembro de 1999.
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MARIA D~~NTOvS SALOMÃO
Conselheira relatora
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